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PARECER Nº 53, DE 2023

Da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, sobre o Projeto de lei nº 421, de 2021
De autoria do Senhor Deputado Major Mecca, o Projeto de lei (PL) em epígrafe institui a isenção da cobrança de pedágio nas Rodovias do Estado de São Paulo para policiais militares, policiais civis, policiais técnico científicos, policiais penais e agentes socioeducativos do Estado de São Paulo.

Segundo o PL, será instituída a isenção da cobrança de pedágio nas Rodovias do Estado de São Paulo para policiais militares, policiais civis, policiais técnico científicos, policiais penais e agentes socioeducativos do Estado de São Paulo, em deslocamento “in itinere”. Para obter acesso à gratuidade, os agentes apontados deverão apresentar o documento de identificação funcional.

Nos termos do item 2, parágrafo único do artigo 148 da XIV Consolidação do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta, havendo recebido 03 (três) emendas e nenhum substitutivo.

A Emenda nº 01, do Senhor Deputado Delegado Olim, dispõe que:

“Artigo 1º - Fica instituída a isenção da cobrança de pedágio nas Rodovias do Estado de São Paulo para policiais militares, policiais civis, policiais federais, policiais rodoviários federais, policiais técnico científico, policiais penais e agentes socioeducativos do Estado de São Paulo, em deslocamento “in itinere”.

A Emenda nº 02, da Senhora Deputada Letícia Aguiar, dispõe que:

“Artigo 1º - Fica instituída a isenção da cobrança de pedágio nas Rodovias do Estado de São Paulo para policiais militares, policiais civis, policiais técnico científicos, policiais penai, guardas civis municipais e agentes socioeducativos do Estado de São Paulo, em deslocamento ‘in itinere’.

Parágrafo único - Para ter acesso à gratuidade de que trata o “caput” deste artigo, os policiais militares, policiais civis, policiais técnico científicos, policiais penais, guardas civis municipais e agentes socioeducativos do Estado de São Paulo deverão apresentar documento de identificação funcional.”

A Emenda nº 03, do Senhor Deputado Agente Federal Danilo Balas, dispõe que:

“Artigo 1º - Fica instituída a isenção da cobrança de pedágio nas Rodovias do Estado de São Paulo para policiais militares, policiais civis, policiais técnico científico, policiais penais, policiais federais, policiais rodoviários federais e agentes sócioeducativos do Estado de São Paulo, em deslocamento “in itinere”.

Parágrafo único - Para ter acesso à gratuidade de que trata o “caput” deste artigo, os policiais federais, policiais rodoviários federais, policiais militares, policiais civis, policiais técnico científico, policiais penais e agentes sócioeducativos do Estado de São Paulo deverão apresentar documento de identificação funcional ou estarem uniformizados.”

Na sequência do processo legislativo, veio a proposição à análise desta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser apreciada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no artigo 31, § 1º, do regimento citado.

Do exame do assunto, verificamos que a matéria tratada na propositura é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência concorrente, em obediência aos ditames dos artigos 19, 21, inciso III, e 24, “caput”, da Constituição Estadual, estando ainda de acordo com o artigo 146, inciso III, do Regimento Interno.
Entendemos que as Emendas apresentadas contribuem com o aperfeiçoamento do PL e devem ser acolhidas. São semelhantes e poderão ter seus textos reunidos e unificados no momento da redação final da propositura.

Assim sendo, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de lei nº 421, de 2021, e das Emendas de nº 01, 02 e 03.
Carlos Cezar - Relator
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Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, em 8/2/2023.
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